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PROCURADORIA JURIDICA - SEQAO DE CONTRATOS CONTRATO N.°009-98

dONTRATO DE ARRENDAMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM: ADMINISTRAcAO DOS PORTOS DE
PARANAGUA E ANTONINA E A EMPRESA
VOLKSWAGEN DO BRASIL LTD&, COM A
INTERVENIENCIA DA UNIAO ATRAVES DO
MINISTERIO 1005 TRANSPORTES, REGENDO 0
ARRENDAMENTO DE UMA AREA COM 120.000 M2,
PARA A IMPLANTAcAO E 0PERAcAO DE UM
TERMINAL ESPECIALIZADO NA M0vIMENTAcA0,
ARMAZENAGEM E DISTRIBuIcAO DE VEICULOS, NA
FORMA ABAIXO:

N
Aos 19 dias do mes de fevereiro de 1998, a

ADMINISTRAcAO DOS PORTOS DE PARANAGUA E ANTONINA, pessoa
juridica do direfto püblico do género autarquia, inscrita no C.G.C./M.F.
79.621.439/0001-91, estabelecida em Paranaguá-PR, na Rua, Antonio Pereira,
161, doravante denominada APPA e representada pelo seu
Superintendente, Eng° Osiris Stenghel Guimarães, brasileiro, casado, engenheiro
civil, portador do R.G. 133.182!PR, C.P.F./M.F. 000196409-78 e pelo seu Diretor
Técnico Eng° Luiz Ivan de Vasconcellos, brasileiro, casado, engenheiro
mecãnico, portador do R.G. 238.752-2/PR, C.P.F./M.F. 002941520-20, tendo em
vista o contido no processo protocolado sob n°. 3.192.609-2, bern como do
çesultado da Concorrência Püblica sob n° 012/97,devidamente autorizado pelo
Exmo. Sr. Governador do Estado, autorizado pelo Ministério dos Transportes
através do D.P.H. (Departamento de Portos e Hidrovias) e homologada pelo
Exmo. Sr. Governador do Estado em data do 05.02.98, assina corn a
VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA., estabelecida na Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, na Rua Volkswagen, 291, 9° andar, devidarnente inscrita no
C.G.C.M.F. 59.104.42210001-50, doravante denominada ARRENDATARIA e
representada pelos Srs. Ricardo Luiz dos Santos Carvaiho, brasileiro, casado,
advogado, portador do R.G. 3.253.124/SSP/SP, C.P.F./M.F. 584608968-20 0

Winfried Vahland, aI&mao, casado, da indüstria, portador do R.N.E. n°
V199486-1, C.P.F./M.F 214710328-41, firmam o presente contrato de
arrendamerito, sujeito as normas dos Diplomas 8.630/93, 8.666/93 e
Decreto Lei 9.760/46 mediante as seguintes clausulas e condiçOes:

CLAIJSIJLA PRIMEIRA - OBJETO: - Constitui 0 objeto deste contrato
arrendamento de uma area, corn 120.000 m2 (cento e vinte mit metros
quadrados) para a implantação e operação de urn Terminal Especializado na
Movirnentaçao, Armazenagem e Distribuição de Veiculos, na Importação 0

Exportação, localizada na retro-área das areas destinadas a construção do futuro
Terminal de Conteineres do Porto de Paranaguá, de acordo com o Piano de
Desenvolvimento e Zoneamento dos Portos do Paraná, tudo do conformidade
com o Edital de Concorrência, Planta de localizaçâo, autorização do Ministério e
o relatário da Comissão de Licitação, quo fazem parte integrante deste
instrumento contratual.
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PROCURADORTA JURIDICA - SEcAO DE CONTRATOS CONTRATO N.°.Q9_929B

PARAGRAFO UNICO: - A partir da celebração deste termo, 0 arrendamento

será regido pelas clãusulas e condiçOes aqui ajustadas.

CLAUSULA SEGUNDA - AREAS ARRENDADAS: - A area objeto deste

arrendamento, e do 120.000 m2 (cento e vinte mu metros quadrados),

confomie o contido na Clausula Primeira deste instrumento.

PARAGRAFO PRIMEIRO: - As areas e instalaçOes do que trata esta clausula se

destinam a implantação e operaçäo de urn Terrninal Especializado na

Movirnentaçao, Armazenagem e Distribuição de Veiculos, na Importação e

Exportação.

PARAGRAFO SEGUNDO: - A implantação, utilização e as benfeitorias a

serem realizadas na area arrendada, deverá obedecer as especificaçOes contidas

no Memorial Descritivo que farão pafle integrante do contrato.

PARAGRAFO TERCEIRO: - E vedada, sob qualquer hipótese, a

movimentação e armazenagem do cargas de natureza perigosa, tais como:

explosivos, inflarnáveis, táxicos. etc.

CLAUSULA TERCEIRA - MODO E FORMA DE EXPLORAcAO DOS SERVIcOS:

+ A exploração das instalaçOes portuárias, ora arrendadas, far-se-a sob a

inodalidade do USO MISTO, nos termos do Art. 4°, da Lei n° 8.630193.

PARAGRAFO PRIMEIRO: - A ARRENDATARIA deverá submeter-se ao

Regulamento de Exploraçao do Porto, as disposiçOes legais em vigor, ao

contido na Lei n° 8.630/93 ficando comprometida a que os seus serviços sejam

do boa qualidade e satisfaçam as condiçOes do produtividade, regularidade,

continuidade, eficiência, segurança e modicidade de preços.

PARAGRAFO SEGUNDO: - A ARRENDATARIA se compromete a movimentar,

anualmente, a quantidade do 105.000 (cento e cinco mit) veiculos, conforme a

proposta cornercial da Licitação.

CLAUSULA QUARTA - PREO DO ARRENDAMENTO: - A ARRENDATARIA

pagará a APPA, a partir de fevereiro/98 pelo arrendamento das areas, por mès

ou fração de més:

a - R$ 130.000100 (cento e trinta mu reais)

b - R$ 215 (dois reais e quinze centavos ) por veiculo movimentado na érea

arrendada.

PARAGRAFO UNICO: - Além do valor mensal do arrendamento do conjunto de

areas, a ARRENDATARIA pagará a APPA as taxas previstas no subitem 12.01.1

do edital. / //
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PROCURADORIA JURIDICA - SEQAO DE CONTRATOS CONTRATO N.°

CLAUSULA QUINTA - REAJUSTES DO ARRENDAMENTO: - Os valores
contratados para o arrendamento das Areas, serão reajustados cia seguinte
forma:

- 0 valor contratado pelo arrendamento da area, sofreré reajuste anual, pelo
IGPM cia Fundação Getülio Vargas, adotando-se a data base de setembro/97, C

em case de extinção ou vedaçâo do use deste par farça da legislaçãc’ vigente A
época, será adotado indice compativel que vier a este substituir.

PARAGRAFO UNICO: - Contudo se antes do prazo previsto para reajuste vier
a ser editado qualquer medida que venha a alterar 0 indice e/ou o prazo de
periodicidade estabelecido nesta ClAusula, esta serA imediatamente aplicada ac
presente ajuste.

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTOS:- Além do valor do arrendamento, a

ARRENDATARIA se obriga aos pagamentos:

a - dos impostos e taxas incidentes;

b - de todas e quaisquer obrigaçOes fiscais;

ç - dos valores tarifArios previstos na Tarifa PortuAria vigente para o Porto de
ParanaguA e incidentes nos serviços requisitados e prestados A ARREN

DATARIA, sem qualquer isenção, salvo as reduçOes legais.

PARAGRAFO PRIMEIRO: - 0 valor mensal do arrendamento, assim como Os
demais pagamentos serão cobrados através de faturas que serão emitidas pela
APPA, e que deverao ser liquidadas ate a dia 10 (dez) de cada mès seguinte.

PARAGRAFO SEGUNDO: - 0 nao cumprimento do prazo previsto no ParAgrafo
Primeiro desta Cláusula, sujeitarA a ARRENDATARIA As sançães previstas na
legislação vigente e no regulamento da APPA sobre a matéria.

PARAGRAFO TERCEIRO: - Fica estabelecido que a cobrança de qualquer
importància devida pela ARRENDATARIA A APPA, e nao liquidada, será feita
por via judicial, quando esgotadas as vias administrativas.

CLAUSULA SETIMA - PRAZO: - C) prazo do arrendamento é de 15 (quinze)
anos, corn interveniência da Uniao airavés do Ministério dos Transportes,
contados da data cia assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual
periodo, corn revisão dos valores.
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PROCURADORIA JURIDICA - sEcAo DE CONTRATOS CONTRATO

PARAGRAFO PRIMEIRO: - - A proposição de prorrogação deverá ser
encaminhada pela ARRENDATARIA, 01 escrito, corn antecipação minima de
60 (sessenta) dies do término do prazo de arrendamento, estabelecida no
“capuf’ desta clãusula, e deveré conter, além de sua proposta, a relação des
benfeitorias quo serão incorporadas ao patrimOnio cia APPA, por força do
disposto na Clãusula Vigesima, deste instrumento.

PARAGRAFO SEGUNDO: - 0 prazo para que estejarn prontas as
construçôes, instalaçoes e aparelhamentos einicio efetivo des operaçOes, é de
06 (seis) meses, contados da assinatura do contrata

PARAGRAFO TERCEIRO: - Durante o prazo de vigència do cantrato poderão ser
introduzidas alteraçöes no projeto aprovado desde que previamente autorizadas
pela APPA.

CLAUSULA OITAVA :- A ARRENDATARIA deverá, par ocasião da
assinatura do contrato, ter cumprido o preceituado no Parágrafo Primeiro
do Artigo 40 da Lei n° 8.630 de 26 de fevereiro de 1993, podendo em relação ao
Relatório de Impacto sabre o Meio Ambiente - RIMA, substitul-to por
documento equivalente emitido pela Secretaria do Meio Ambiente do Estado do
Parané.

C1..AUSULA NONA :- Para inicio formal da prestação de serviços no Terminal
nstalado na area arrendada, a ARRENDATARIA ou quem vier a substitui-la,
deve estar de posse do Certificado de Qualificação para Operador Portuário
expedido pela APPA.

CLAUSUL4 DECIMA :- A ARRENDATARIA deveré exigir do pessoal que vier
a trabalhar na area arrendada, o porte obrigatOrio de identificação pessoal,
uniforme da empresa e obediència as normas de segurança e discipline
emanadas pela APPA.

CLAUSULA ONZE:- A ARRENDATARIA deveré ficar sujeita as diretrizes
emanadas do Ministêrio dos Transportes 20 longo do periodo de arrendamento,
tendo em vista o prazo de arrendamento ultrapassar a data do término da
concessão de exploração do porto pelo Estado.

PARAGRAFO UNICO: - 0 pessoal de administração, movimentação de veiculos,
manutenç.ão, serviços gerais, limpeza, operaçâo - de equipamentos e
correlatos, serão administrados pela ARRENDATARIA por sua conta Unica e
exclusiva, corn seu quadro efetivo de pessoal, ou recrutados de terceiros, ficando
a APPA isenta de qualquer responsabilidade, inclusive no que se refere as
despesas e encargos decorrentes.
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PROCURADORIA JURIDICA - SEQAO DE CONTRATOS CONTRATO N.°_Qfl998

CLAUSULA DOZE: - Sempre quo houver ociosidade, inércia e espaços
vazios nas instalaçOes, apurados pela fiscaiizaçao da APPA, fica a APPA corn
pleno direito de fazer uso, por Si QU por terceiros que indicar expressarnente,
rnediante simples aviso a ARRENDATARIA.

CLAUSULA TREZE - RESPONSABILIDADES: - A ARRENDATARIA, alérn
das condiçOes gerais do presente contrato, e da legislação pertinente, se obriga
ainda a:

a) - Movimentar, anualmente, contado a partir de fevereiro do 1998 urn volume
minimo de 105.000 (cento e cinco mil) veiculos, subordinando-se o acatando toda
o qualquer inovação operacional quo venha a ser implantada pela APPA.

b) - Efetuar caução prévia, conforme valores estabelecidos pola APPA,
através do instrumento legal, para todas as operacOes de rnovirnentação e
amiazenagern do veiculos, requisitadas junto a APPA, bern cemo da taxa de
utilização da infra-estrutura do operaçOes portuérias, quando da implantaçâo da
nova estrutura tarifária.

- Manter seguros especificos para as instalaçOes, equipamentos,
‘‘eIculos, pessoal e contra terceiros, assim corno para eventuais benfeitorias quo
enham a ser implernentadas na area arrendada, encaminhando a APPA cápia
das respectivas apOlices, no prazo do 30 (trinta) dias, apôs a assinatura deste
termo.

d) - Repor as construçOes e instalaçOes prôprias da APPA e/ou terceiros, em
caso do sinistro, no estado em quo so encontravarn anteriormente, dentro do
prazo em quo tecnicamente as obras sejam exeqUiveis, em condiçOes normais de
trabalho, a serem estabelecidas pela APPA, a contar da data em que o sinistro
tenha ocorrido, independentemente das perdas e danos em decorrencia do
mesmo, nos casos em quo as sinistros sejam cobertos pelos seguros
especificados na presente Clãusula, ou nos casos em cujas causas possarn
ser atribuidas a ARRENDATARIA.

e) - Dar ciência a Companhia Seguradora, corn quem contratar as seguros do
quo trata a alinea anterior, do inteiro tear deste instrumento, e em especial, desta
clãusula.

f) - Afastar dos serviços realizados nas instalaçOes referidas neste contrato, a nâo
readmitir, qualquer ernpregado seu, cuja atuação se tenha tornado nociva, ou
inconveniente, a juizo da APPA não assumindo esta, responsabilidade de
qualquer natureza quo possa advir de tat afastamento.
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PROCURADORIA JURIDICA - SEQAO DE CONTRATOS CONTRATO

g) - Manter em perfeito estado de conservação, limpeza e funcionamento, as

areas e instalaçOes arrendadas, ate o término do prazo contralual, correndo a
sua conta exclusiva, todas as despesas decorrentes das condiçOes aqui
estabelecidas.

h) - Acionar as providéncias necessárias para obtençao de toda e qualquer

autorizaç&o, Iicença ou alt, que emanados dos poderes püblicos, sejam

corisiderados indispensaveis a consecução deste contrato.

PARAGRAPO PRIMEIRO: - Ao final de cada ano do arrendamento, a exceção

do primeiro, será realizado o balanço do volume de veiculos movimentados no

conjunto. Se do levantamento resultar movimentação inferior a contratada

anualmente, a ARRENDATARIA fica sujeita ao pagamento, come penalidade,

do resultado correspondente ao produto da diferença apurada, multiplicado pelo

valor page por veiculo movimentado, observado o disposto no Parégrafo 5°, do

artigo 65, da Lei n° 8666/93.

PARAGRAFO SEGUNDO: - Consideram-se prazos anuais os intervalos de 12
(doze) meses contadas a partir da data de inicio das operaçOes ate o prazo final
do contrato.

CLAUSULA CATORZE: - FI5CALIzAcA0: - A APPA, por intermOdio de

seus prepostos terá a qualquer tempo, livre acesso nas areas e instalaçOes

arrendadas, para inspeção e fiscalização das iristalaçoes, services,
equipamentos, obras, pessoal e estoque.

PARAGRAFO PRIMEIRO: - A ARRENDATARIA se obriga em fornecer

ariualmente, relatário a Diretoria Técnica da APPA, informando o estado de

conservaçUo fisica das instalaçOes civis a elétricas erigidas nas areas

arrendadas, bern como listar as benfeitorias que forem sendo introduzidas no
decorrer deste contrato; que apOs vistoria e anélise pela fiscalizaçao
nomeada, emitirã parecer e recomendaçOes, quando for o case.

PARAGRAFO SEGUNDO: - 0 contrato será rescindido unilateralmente,
caso não-seja apresentado o relatOrio anual ou nâo tenham sido cumpridas as
recomendaçOes apontadas pelo Departamento Técnico da APPA.
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PROCURADORIA JURIDICA - SEQAO DE CONTRATOS CONTRATO

CLAUSULA QUINZE: - Em caso de transferència do contrato, corn anuência
da APPA, a CONTRATADA pagará a APPA uma taxa equivalente a 10% (dez
por cento), do valor total do contrato, atualizados pelos mesmos indices de
reajuste previsto na Cláusula Quinta, salvo na hipótese de transferéncia
para empresa do mesrno grupo.

CLAUSULA DEZESSEIS: - RESCISAO: - Sern preiuizo de qualquer outra
disposição deste contrato, ou da Iegislaçao vigente, o rnesrno poderã ser
rescindido pela APPA, judicial ou extrajudiciarnente, independente de
qualquer notificação, na ocorrência dos seguintes casos:

a) - Se o mesrno for transferido a outrem, no todo ou em parte, sem a prévia e
expressa autorização da APPA;

b) - So a ARRENDATARIA impedir ou dificultar a ação fiscalizadora da
APPA.

c) - Se a ARRENDATARIA servir-se do local arrendado para uso diverso do
especificado neste contrato, ou nao mantiver as instalaçoes em born estado
do conservaçâo.

d) - Se a ARRENDATARIA deixar de fornecer, nos prazos fixados, as informaçôes
previstas neste instrurnento.

e) - Se a ARRENDATARIA deixar de movirnentar e arrnazenar veiculos, duran
te 06 (seis) rneses consecutivos, por via rnaritirna, atravOs do porto do
Paranaguã.

f) - Se a ARRENDATARIA deixar de curnprir qualquer dispositivo contratual, ou
infringir dispositivo do Lei, ou regularnento da APPA.

g) - Se a ARRENDATARIA vier e ter decretada sua falencia ou Iiquidação.

CLAUSULA DEZESSETE - cAuçAo: - Para garantir o curnprirnento do
estabelecido no item 09.02.0 do edital a ARRENDATARIA depositarã,
anteriormente a assinatura do contrato, caução correspondente a 2% (dois por
canto) do valor do contrato no rnontante do R$ 535.725,00 (quinhentos e trinta e
cinco mU, setecentos e vinte e cinco reais) podendo optar por uma das seguintes
modalidades:

- Cauçao em dinheiro ou titulo da divida püblica;
II - Seguro garantia;
Ill - Fiança bancária.

,/“
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CONTRATO NP 009-9E

CLAUSULA DEZOITO - PENALIDADES: - Sem prejuizo de outras sançöes
sejam aplicáveis, a ARRENDATARIA deixando de cumprir quaisquer
cláusulas deste coritrato ou por cada infringencia das disposiçOes
vigentes, estará sujeita a multa de 0,5% (meio por cento), do valor
atualizado do contrato, vigente na ocasião do inadirnplemento.

CLAUSULA DEZENOVE - INVESTIMENTOS: - A ARRENDATARIA,
compromete na vigência do contrato (15 quinze anos) a realizar investimentos
de infra estrutura na area arrendada, conforme proposta de investimento
descritas no Memorial Técnico do Edital.

CLAUSULA VINTE - BENFEITORIAS: - A ARRENDATARIA
do prazo contralual a investimentos em obras de meihoria
das instalaçöes arrendadas, conforme cronograma de
parts integrante deste contrato, obrigando-se ainda em
manutenção e conservaçâo do imOv& arrendado.

se obriga, ao longo
e reapareihamento
execução que fare

investimentos de

PARAGRAFO UNICO: - Findo a prazo do contrato de arrendamento,
independentemente da prorrogação far-se-a a integraç.âo patrimonial, que
onsiste na entrega a APPA das instaaçOes introduzidas na area objeto deste
dontrato, não so aplicando esta obrigação para aqueles bens cuja remoção nao
implique na desfiguraçao da area.

CLAUSULA VINTE E HUM - ENTREGA E RECEBIMENTO: - A APPA
urn responsãvel pare o recebimento des instelaçOes e equipamentos,
incorporação patrimonial, devendo as mesmos estarem em perfeitas
de imediata utilização pela APPA.

designará
objeto da

condiçOes

CLAUSULA VINTE E DOIS - VIGENCIA: - Este contrato entra em vigor na data
de sue assinatura.

PARAGRAFO (iNICO: - Durante o perioda de vigència contratual, além dos
valores contratados para a arrendamento da area (Cláusula Quarta) a
ARRENDATARIA pagará a APPA, sern quaisquer descontos, as valores
correspondentes aos serviços e vantagens previstos na tarifa portuária em vigor e
quo venha requisitar.

CLAUSULA VINTE E TRÉS - CASOS OMISSOS: - Os casos omissos, serão
resolvidos a luz da legislaçao, da jurisprudOncia e da doutrina aplicáveis a
espécie.

quo
das

legais
anual
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PRQCIJRADORIA JURIDICA - SEQAO DE CONTRATOS

CLAUSULA VINTE E QUATRO - FORO: - C fara pare drimir qualquer dOvida,
ou questäo, decorrente deste contrato, é o cia Comarca de Paranaguã-PR.,
fazendo as panes, renüncia expressa de qualquer outro, par mais privflegiado qua
sej a.

Assim, par estarem de piano acordo, as partes firmam a presente instrumento,
em 02 (dues) vies de igual tear, na presence des testemunhas abaixo.

0flojj* 1

REPRESENTANTE DA VOLKSWAGEN DO SRAS1L LTDA.
SR. WINFRIED VAHLAND

ssP/sP

_______________

N HA

1/

LIVRO N. 011

FL N.° 061

CONTHATO N.° 009-98

Paranagua, 19 de fevereiro de 1998

___

SUPERINTENDENTE DA APPA .

ENG°. OSIRIS STENGHEL GUIMARAES

DIRETOR TECNICO DA APPA
ENG°. LUIZ IVAN DE VASCONCELOS

REPRESENTANTE DA VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.
DR. RICARDO LUIZ DOS SANTOS CARVALHO

/
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PROCURADORIA JURIDICL - SEQAO DE CONTRATOS CO...n—,. . 009: fl-01

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°

D09/98 DE 1;.02.98. QUE ENTRE SI CELEBRAM

A ADMINISTR.AçAO DOS PORTOS DE PARA

GUA E ANTONINA E A VOLKSWAGEN DO

BRASIL LTDA, NA FORMA ABAIXO

Aos 14 dies do mOs do abrI do 1998. a

ADMINISTRAçAO DOS PORTOS DE PARANAGUA E ANTONINA,

esbbelecida em Paranaguá-PR. na Rue Antonio Pereira. n° 161. inscrila no

CI3CIMF n° 79.621439/00C-91. doravante denominada simplesmente do

APPA, e representada neste ED, por seu Superintendente Eng°. Osiris Stenghel

Guimaráes e polo seu DIre:Dr Tecnico Eng°. Luiz Ivan de Vasconcellos.

em vista o contido no rocesso protocolado sob n° 3.573.564-0, assina

...om a empresa VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA, estabelecida na Cidade do

São. Paulo, Estado do Sac Paulo, na Rue Volkswagen, 291, 9° andar,

deviØamente inscrita no CGC/2MF no 59.10442210001 -50, doravante denorninada

ARRENDATARIA e represencada pelos Srs Ricardo Luiz dos Santos Carvalho,

brasileiro, casado. advogado oortador do RG n° 3.253.124/SSP/SP, CPFIMF n°

584.608.968-20 e Winfried Vahiand, alemão, casado, da indUstria, portador

do RNE n° V199486-1, CPF!MF n° 214710328-41, firmam a presente Termo

Adifivo ao contrato de arrendamento, sujeito as normas dos Diplomas

8.630/93, 8.666/93 e Decreo Lei 9.760146 mediante as seguintes cláusulas

e condiçOes:

CLALJSULA PRIMEIRA - Polo presente Termo Aditivo, o prazo previsto no

Parágrafo Segundo da Cláusula Setima do contrato do arrendamento, celebrado

em data do 19.02.98. relativa ac item 05.03.10 do Ethtal de Concorréncia n°

12197, quo estipuia o prazc de 30 (trinta) dies pare preparaçâo e entrega dos

jprojetos bãsicos, fica prorroado par mais 60 (sessenta) dias, expirando em data

do 20 do maio de 1998. ‘A

CLAUSULA SEGUNDA: - Permanecem inalteradas e vigentes todas as demais

cláusulas e condiçOes do co-arab originàrio quo não tenham sido alteradas por

Aditivo

4)0



-.

. SECRETARIA DE E;TAr DOS TRANr-ORTES

L ADMINIS1RCM 8S FL1S E PRWV F
i’ARANM

PROCURADORIA JURQJCZ. - SEQAO DE CONTRATOS
Ull8IHb

_IVMU “_.LJ.l.J

F. :.‘ZlJ
CD1.TD

Assim. por estarem de zleno acorc: as pafles firmam a presente

instrumento
abaixo.

em 02 (ciuas) v.s de tgua ieor. na presença das testemunhas

Paranaguã, 14 de abril de ¶998.

‘-a

I I
Nt

—I

C.
SUPERINTENDENTE DA APPA

ENG’ OSIRIS STENSHEL GUIMARAES

DIRETOR TECNICO DA APPA

ENG° LUtZ IVAN DE VASCONCELLOS
0

-. PRESENTANTE DA VOLKSWAGEN

DO BRASIL LTDA.

(7

:Lccj

DR. RICARDO L. DOS S. CARVALI-lO

REPRESENTANTE DA VOLKSWAGEN

DO BRASIL LTDA.
SR. WINFRIED VAI-ILAND

TESTEMUNHA

TESTEMU N HA

r7Sll
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SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE
ARRENDAMENTO N° 009/98 DE 19 DE
FEVEREIRO DE 1998, QUE FAZEM ENTRE SI A
ADMINISTRAçAO DOS PORTOS DE
PARANAGUA E ANTONINA - APPA E A
VOLKSWAGEN DO BRASIL INDUSTRIA DE
VEICULOS AUTOMOTORES LTDA, NA FORMA
ABAIXO:

Aos 10 dias do més de julho de 2012, a
ADMINISTRAcAO DOS PORTOS DE PARANAGUA E ANTONINA-APPA, entidade
Autárquica Estadual, vinculada a SECRETARIA DE ESTADO DE
INFRAESTRUTURA E LOGISTICA, estabelecida em Paranaguá - PR, na Avenida
Ayrtort Senna da Silva no 161, CNPJ no 79.621.439/0001-91, doravante deriominada
APPA, neste ato representada pelo seu Superintendente, Sr. Luiz Henrique Tessutti
Dividino, portador da Cédula de Identidade RG n° 11.838.087-SSP/PR, inscrito no
CPF/MF sob o no 058.594.128-94 e pelo seu Diretor Tècnico, Eng.° Paulinho
Dalrnaz, portador cia Cedula de Identidade RG n° 877.637-7-SSP/PR e inscrito no
CPFIMF sob n° 243.798.169-15, tendo em vista o contido no protocolado n°
11.538.913-0, e a VOLKSWAGEN DO BRASIL INDUSTRIA DE VEICULOS
AUTOMOTORES LTDA, sociedade empresária corn sede na Estrada Marginal cia
Via Anchieta, s/n0, Krn 235, Ala 17, Municipio de São Bernardo do Campo, Estado
de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o no 59.104.422/0001-50, corn
estabelecimento filial na Rodovia PR 025, SN, Km 6,75, bairro Campo Largo da
Roseira, na cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, inscrita no
CNPJ/MF sob o n° 59.104.422/0103-84, doravante denominada ARRENDATARIA,
representada neste ato de acordo corn seus atos constitutivos, pelos seus
representantes legais, Sr. Orlando Moral Junior, brasileiro, casado, estatistico,
portador da Cédula de Identidade RG no 9.709.183-2-SSP/SP e inscrito no CPF/MF
sob o no 042.756.518-79: e a Sra. Adriana Brandini, brasileira, casada,
administradora de empresas, portadora cia Cédula de Identidacle RG n° 28.145.857-
1-SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o no 268.237.948-60, ambos corn o endereço
comercial na Estrada Marginal da Via Anchieta, Km 23,5, Demarchi, Sap Bernardo do
Campo, SP, CEP 09823-901, tern entre si justo e acordado o presente TerrnoAditivo
mediante as seguintes clausulas e condiçOes.

AUMINISTRAçAO 005 PORTOS DE PARANAGLJA B ANTONINA
PROCURADORIA JURIOLCA - SE9AO qg CONTRATOS

AvenWo Aycton Senna da Silva, 161. Dam Pedro 11 -i’ e3.221•o3o- ParanaguA - Parana
Fore: (41) 3420-1395 Fax: ( 0-1223 r
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CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO ADITIVO
Constitui objeto deste instrumento a adequaçao do Contrato do Arrendamento n°
009/98, celebrado em 19 de fevereiro do 1998, doravante denominado Contrato de
Arrendamento no 009/98, aos dispositivos da Lel n° 8.630 do 25 do fevereiro do
1993, da Lej no 8.987, de 13 de fevereiro do 1995, e da Resoluçao no 2240-ANTAQ,
do 4 do outubro do 2011, da Agenda Nacional do Transportes Aquaviários — ANTAQ,
doravante denominadaANTAQ.

CLAIJSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO
Constitui objeto do Contrato deArrendamento n° 009/98, do 19 do fevereiro de 1998,
o arrendamento do areas e instalaçOes portuárias de propriedade da APPA,
destinadas para implantaçao e operaçâo do urn Terminal Especializado na
Movimentaçao, Armazenagem, Distribuiçao, lmportaçao e Exportaçâo do Veiculos,
do acordo corn o previsto na Cláusula Primeira e Clausula Segunda, § 10 do referido
Contrato, localizadas dentro dos limites do Porto Organizado de Paranaguá.

CLAUSULA TERCEIRA - DA AREA DE PREsTAcAO DO CONTRATO
As areas e instalaçoes do prestação do contrato, do propriedade da APPA e
localizada dentro dos limites do Porto Organizado de Paranaguá, e de 120.000,00
m2 (cento e vinte mil metros quadrados) conforme indicada e descrita na Clãusula
Primeira e Cláusula Segunda do Contrato n° 009/98.

CLAUSULA QUARTA - DO MODO, FORMA B coNDlcOEs DA EXPLORAcAO
DO SERVIQO, COM A INDIcAcAO DE PADROES DE QUALIDADE E DE METAS
E PRAZOS PARA 0 SEU APERFEIOAMENTO
A ARRENDATARIA deverã prestar Os serviços de forma espocializada na
movirnentaçao e armazenamento do mercadorias e eventuais domais sorviços
acessOrios e complementares, i-ia modalidade do uso privativo rnisto, conforme
previsto no art. 40, § 2°, inciso II, letra b, da Lei n° 8.630, do 25 do fevereiro de 1993.
Os serviços deverao ser prestados do forma adequada, em bases não
discriminatOrias, satisfazondo as condiçoes do regularidade, continuidade, eficiência,
conforto, segurança, fluidez do operaçao, atualidado, generalidade, cortesia na sua
prestação e modicidado dos preços respectivos.
As caracteristicas do serviço adequado serao apuradas e acompanhadas pela APPA
por mob do critérios, indicadores, formulas e parámetros objetivos definidores da
qualidade do serviço e do desempenho operacional da ARRENDATARIA,
atendendo ao que ostabolece o inciso Ill do § 4° do art. 4°, da Lei n° 8.63ç, de 25
fevereiro de 1993.

AOMINISTRAçAO 005 PORTOS 05 PARANAGLJA E ANTONINA
PROCURAOORIA JURIDICA - SEcAO OS cONTRATOS

Avenida Ay’lon Senna da Silva. 161, Dorn Pedro II- EP 63221-030 - Paranaguá - Paraná
Fone: (41) 3420-1395 Fax: (41) 20-1223
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CLAUSULA QUINTA - DA POSSIBILIDADE DE AMPLIAcAO DA AREA
EXPLORADA
A area arreridada poderá ser ampliada se em area contigua e quando comprovada a
inviabilidade técnica, aperacional e econôrnica de realizaçao de licitaçao da area
objeto do acréscimo para novo arrendamento.

GLAUSULA SEXTA - DO PRAZO
o prazo original do Contrato de Arrendamento no 009/98 é de 15 (quinze) anos. A
vigencia do prazo iniciou-se em 19/02/1 998€ terá seu término em 18/02/2013.

CLAUSULA SETIMA - DA PR0RROGAçA0 DO PRAZO
o contrato de arrendamento podera ser prorrogado, uma Unica vez, par prazo
mãximo igual 30 originalmente contratado.

PARAGRAFO PRIMEIRO
A praposição de prorrogaçao deverá ser ericaminhada pela ARRENDATARPA, par
escrito, corn antecipaçao minima de 60 (sessenta dias) do término do prazo do
arrendamento, € deverã canter, alem de sua proposta, a relaçao das benfeitorias que
serao incorporadas ao patrimOnio da APPA, par força do disposta na Clãusula
Vigésirna do contrato original.

PARAGRAFO SEGUNDO
A APPA procederà a abertura cia processo administrativo a analisará a solicitação cia
prorrogação do contrato de arrendamento de areas e instalaçäes portuárias,
encaminhando sua conclusao a apreciaçao da ANTAQ que, estando completa a
instrução do processo, comunicará sua decisao a APPA, e esta, par sua vez,
cientificarã a ARRENDATARIA.

PARAGRAFO TERCEIRO
Os novos valores de arrendamento e o prazo da prarrogação serao fixados pela
APPA corn base na previsao de novas investimentos a na rnovimentação de cargas,
segundo os critérios cia modelagem estabelecidos paPa ANTAQ para as estudos de
viabilidade cia arrendarnento, e a decisao da APPA de deferir a solicitaçao cia
prorrogaçao cia prazo deverá ser fundamentada e cansiderar a adequaçao do
contrato cia arrendamento ao interesse pübPico a as condiçOes cia pr9rragação
estabelecidas no instrumento contratual e em novo estuda de viabilidade.

ADMINISTRAçA0 DOS PORTOS D& PARANAGIJA F ANTONINA
PROCURADORPA JURIDICA - ssçAo D\CONTRATOS

Avonida Ayrton Senna da 5I(ya, 161 Dorn Pedro II
-
Et’ 83221.030 - Parsnaguá - Paraná

Fone: (41) 3420-1395 Fax: (41)34 1223
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PARAGRAFO QUARTO
Indeferido a pedido do prorrogaçao do coritrato, ou decaldo o direito do solicitar aprorrogação, devera a APPA iniciar imediatamente os procedimentos para licitar asareas e instalaçoes portuãrias, salvo so tal medida for incompativel corn as motivosque justificaram a näo prorrogaçäo do contrato anterior, hipOtese em que a APPA
deverá adotar as providéncias visanclo a racional utilizaçao das areas e instalaçoespartuárias, de acordo corn o PDZ e corn o Programa de Arrendarnento do Porto.

PARAGRAFO QUINTO
Caso o periodo do vigéricia do instrurnento contratual, incluida sua OventLial
prorrogação, ultrapasse o prazo cia delegaçao ou concessäo do Porto, a ANTAQ,deverá assinar o correspondente aditamento na quahdade de interveniente,garantindo a pleno cumprimento do coritrato.

CLAUSULA OITAVA - DAALTERAcAO DO CONTRATO
A proposta do alteraçao do contrato de arrendamenlo que conteinpie a ampliaçao da
area ou periodo de vigéncia deverá ser submetida pela APPA a aprovação prévia da
ANTAQ, corn as devidas justificativas e fundamentaçaes.

CLAUSULA NONA - DA pREsERVAcA0 DO EQUILBRIO ECONOMICO
FINANCEIRO DO CONTRATO
A preservação do equillbrio econornico-financeiro do coritrato de arrendamento, nos
termos do art. 65 da Lei n° 5.666, do 21 de junho do 1993, observará a
regulamentaçao especifica expedida pela ANTAQ,

CLAUSULA DECIMA - DO VALOR DO ARRENDAMENTO E DAS DEMAIS
PRE5TAçOEs PECUNIARIAS
A ARRENDATARIA pagarã a APPA durante todo o prazo de vigOncia do contrato:
- uma pamela fixa rnensal do R$ 364 (trés reals e sessenta quatro centavos) por m2
(metro quadrado) compreendendo 120.000,00 m2 (cento e vinte mu metros
quadrados) de area arrendada, base abril/2012, valor a ser pago mensalmente no
prazo de 10 (dez) dias apOs a emissão da fatura pela APPA.
- uma parcela variável cie R$ 7,17 (sete reals e dezessete centavos) por ‘eicuIo
rnovimentado, valor a Sec pago no prazo do 10 (dez) dias após a emisso cia fatura
pela APPA.

ADMINISTRAcAO DOS PORTOS DE PARANAGUA E ANTONINA
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PARAGRAFO PRIMEIRO
A ARRENDATARIA tomarã as providencias necessárias a efetivaçao das
movimentaçOes minimas contratuais - MMCs, conforme previsto na Cláusula
Terceira, § 2°, do Contrato ora aditado.

PARAGRAFO SEGUNDO
A avaliaçao do cumprimento das movimentaçOes minimas contratuais MMC serã
feita anualmente. Se da avaliaçao anual for apurada diferença a menor da MMC
contralada, a diferença apurada será multiplicada pelo valor pago por velculo
movimentado contratado, vigente na ocasiâo, e levado a débito da ARRENDATARIA
mediante emissao de fatura. 0 nâo cumprimento das metas estabelecidas poderã
ser justificado par motivo de força maior ou casos fortuitos, nos termos do cOdigo
civil brasileiro.

PARAGRAFO TERCEIRO
Para o computo das metas não cumpridas, a ARRENDATARIA deverá encaminhar
correspondéncia a APPA, no prazo tie ale 7 (sete) dias, antes do vencirnento da
meta anual, para anélise e aceitaçao formal, ou rejeiçao.

PARAGRAFO QUARTO
Ocorrendo atraso na Iiquidaçao tie qualguer obrigação pecuniãria estabelecida neste
contrato, a débito apurado será acrescido de 2% (dois par cento) de multa, mais
juros moratOrios de 00333% (trezentos e trinta e tres décimos de milésimos por
cento) ao dia, nos termos da legislação vigente, sem prejuizo das demais
penalidades previstas neste Instrumento.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO VALOR DO CONTRATO NELE
COMPREENDIDA A REMUNERAcAO PELO USO DA INFRAESTRUTURA
o Contrato de Arrendamento n° 009/98 tern valor global estimado de RS
89.916.750,00 (oitenta e nove rnilhoes, novecentos e dezesseis mu, setecentos e
cinquenta reais), neste compreendida a rernuneração a que se refere 0 lflCjSO IV, do
§ 4°, do Art. 4°, da Lel n° 8.630 de 25 tie fevereiro tie 1993, representada pelo ialor
previsto na Tarifa Portuãria para remuneraçäo da infra-estrutura portuãria (Infraport)
inciderite sabre a MMC de 105.000 (cento e cinco mil) veiculos anuais, considerando
seu prazo de vigència de 15 (quinze) anos.

ADMINISTRAcA0 DOS PORTOS DE PARANAGUA E ANTONINA
PROCURADORIA JURIDICA - SEcAO GE CONTRATOSAvenicla Ayrton Senna da SOya, 161, Don Pedro II - CEP 3.221-030 - Paranaguã - ParanA
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CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE DO VALOR DOARRENDAMENTO
Os valores indicados ou citados neste contrato, obedecicia a Iegislaçao vigente,serao reajustados da seguinte forma:
O valor correspondente a parcela mensal, serã corrigido do acordo corn a variaçäodo indice IGP-M da Fundaçao Getulio Vargas, corn periodicidade anual, tendo cornodata base a data de assinattira do contrato. Na hipotese do Indice de reajuste oraprevisto ser extinto, serâ substituido pelo que a suceder

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS PREOS MAXIMOS DOS SERVIOSPRESTADOS
A ARRENDATARIA deverá ate 31 de janeiro de cada ano, divulgar listagem corn ospreços rnáximos dos serviços a serern prestados na area arrendada. Devendo paratanto informar a APPA e dar ampla divulgaçao nos órgâos do informaçao.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS DEVERES DAARRENDATARIA
lncumbe a ARRENDATARIA:
a) observar as condiçOes de conservação, rnanutenção, recupeiação, reposiçäo
e reversão a Uniao dos equipamentos e bens associados ao arrendamento, inclusive
daqueles adquiridos posteriormente a sua celebraçao, bern corno o seu inventário eregistro, quo deverão ser mantidos devidamente atuahzados;
b) executar as obras tie construçao, reforma, ampliaçao e meihoramento previstas
no contrato, observando os respectvos cronogramas de execução fisico e
financeiro;
c) adotar e cumprir as medidas necessãrias a fiscalização pela APPA e pelas
autoridades aduaneira, maritima, sanitária, fitossanitária, tie poilcia e dernais
autoridades corn atuaçäo no Porte;
d) prestar a apoio necessãrio acs agentes da APPA e da ANTAQ, permitindo-Ihes
a exame tie todas as informaçoes técnicas, operacianais a estatisticas concernentes
a prestação dos serviços vinculados 80 arrendamento;
e) garantir a acesso, pelas autoridades do porto, as instalaçOes portuárias;
1) prestar informaçOes de interesse cia APPA a das demais autoridades no porto,
inclusive as do interesse especifico cia defesa nacional, para efeitos de mobUizaçao;
g) fornecer os dados a informaçOes do interesse cia ANTAQ e das demais
autoridades corn atuação no Porto;
h) dar ampla e periOdica divulgaçao dos preços regularmente praticados d
atividades inerentes, acessOrias, complementares e projetos associado

ADMINISTRAcA0 DOS PORTOS DE PARANAGUA EANTONINA
PROcURADORIA JURIDICA - SEQAO CONTRATOSA’jenlda Ayrton Senna da SIlva, 161, Oem Pedro IC - C P 8322t-030 - Paranaguá - Paranã

Fane: (41) 3420-1395 Fax,0-1223



‘:tJ SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGESTICA cr
“L/ L1’RO N° 031

- -

- Administracao dos Portos de Paranaguá e Antonina FL. N° 408
PROCURADORIA JURIDICA CONT. N° 009-98-0
SEcAo DE CONTRATOS

PAdANA
GOVERNS SO tcito

serviços prestados nas suas inslalaçOes portuárias, na forma ou veiculo a ser
estabelecido pela APPA;
I) dar ampla e periOdica publicaçao das demonstraçOes financeiras;
j) prestar contas a APPA, na forma e na periodicidade estipuladas;
K) fornecer mensalmente a APPA, no prazo de 5 (cinco) dias do encerramento do
periodo, relatôrio contendo dados segmentados relativos ao volume de
movimentação de carga.;
I) garantir a movimentaçao minima anual de carga durante o perlodo de vigOncia
do contrato, corn a obrigaçao de pagamento peia diferença nao movirnentada,
apurada pefa APPA, a cada perlodo de 12 (doze) meses;
m) submeter-se a ai-bitragem da ANTAQ em caso de conflitos de interpretaçao e
execução do contrato de arrendamento;
n) adotar medidas visando evitar, fazer cessar, mitigar cu compensar a geraçäo de
danos ao melo ambiente em decorrencia da implantação ou exploraçao do
em p ree nd i men to;
o) cumprir as (eis, normas e regulamentos aplicáveis a atividade portuária;
p) contratar seguro de responsabilidade civil compativel corn suas
responsabilidades perante a APPA, os usuãrios e terceiros, bern corno seguro do
patrimOnlo arrendado;
q) manter a integridade dos bens patrimonials afetos ao arrendamento, conforme
normas técnicas especificas, mantendo-os em condiçoes normals de funcionamento,
limpeza e conservaçao;
r) prestar contas dos serviços a APPA, a ANTAQ e aos demais Orgãos pUblicos
cornpetentes;
s) submeter previamente pleito para a realizaçao de investimentos não previstos no
contrato de arrendarnento, instruldo corn especificacoes técnicas e projeto básico de
engenharia, juntamente corn a rnanifestaçao das autoridades envolvidas, quando
couber, a anãlise da APPA, que o encarninhará para aprovaçao da ANTAQ;
t) entregar, para a APPA, ao final das ohms ou construçUes realizadas, rnem6rias
de cãlculo, desenhos e especificaçOes do projeto executivo conforrne construldo;
u) aplicar, por sua conta e risco, os recursos necessaries a exploraçao das areas e
instalaçOes arrendadas;
v) fornecer, a APPA, a lista de serviços regularrnente oferecidos e submeter, pam
aprovação, aqueles não previstos no contrato de arrendamento, com qs respectivas
descriçOes e preços de referéncia;

ADMINISTRAcA0 DOS PORTOS DC PARANAGUA E ANTONINA
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x) prestar serviço adequado aos usuários, sem quaiquer tipo do dischminaçao 0scm meaner em abuso do poder econômico;
y) manter as coridiçOes do segurança operacional, de acordo corn as normas em
vigor, bern como comprovar a cumprirnento do ISPS-Code;
w) garantir a prestaçao continuada do serviço, salvo interrupçâo causada par casofortuito ou força maior, comunicando imediatarnente a ocorrénicia do fato a APPA;
z) oferecer aos usuários todos Os serviços previstos no coritrato de arrendamento,fixando-se preços maximos para a sua prestaçào, no caso do impossibilidade do
competiçao;
aa) (ornecer, a APPA e a ANTAQ, quando solicitados, as dados e inlormaçOesrelativos a composição dos custos dos serviços; e
bb) assumir a responisabilidade pela inexecuçao ou execução deficiente dosserviços prestados; e
cc) é de responsabilidade da ARRENDATARIA todas as providéncias relativas ao
alfandegamento cia area arrendacia.

PARAGRAFO PRIMEIRO
A ARRENDATARIA e responsävel pelos encargos trabaihistas, previdenciAnios,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO
A ARRENDATARIA do areas e inslalaçOes portuãrias deverá so pre-qualificar para
realizar a movimentação a a armazenagem de cargas diretamente, podendo optar
pela contrataçäo do operadores portuãrios prè-qua)iticados.

PARAGRAFO TERCEIRO
A fiscalizaçao exercida pelos argaos conipetentes não exciul, limita ou atenua a
responsabilidade da ARRENDATARIA por prejuIzos causados a APPA, BOS
usuánios ou a terceiros.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS DIREITOS DOS USUARIOS
Sem prejuizo da [ci n° 8.078, de 11 do selembro do 1990, quo dispOe sabre a
proteção do consumidor, são direitos e deveres dos usuários do Porto, entre outros:
a) receber serviço adequado, Iivre tie discniminação e do abuso do poder
econãmico, atendendo as condigoes do regularidade, continuidade, eficiência,
segurança, atualidade, generalidade, cortesia na prestação e modi1idades dos
preços;
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b) obter e utilizar o serviço corn liberdade do escoiha entre as prestadores de urn
porto organizado;
c) receber da APPA e da ARRENDATARIA informaçOes para defesa do interesses
individuals ou coletivos;
ci) levar ao conhecimento dos órgaos tie fiscalizaçao competentes as
irregularidacles de quo tenham conhecimento referente a exploração do
arrendamento, inclusive infraçOes a ordem econOmica;
e) ser atendido corn cortesia pelos prepostos da ARRENDATARIA e pelos agentes
de fiscalizaçao e cia APPA;
f) receber da ARRENDATARIA intormaçOes acerca das caracteristicas dos
serviços, incluindo as seus preços, conforme previstos nas tabelas de preços
autorizadas pela APPA.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA TRANSFERENCIA DE TITULARIDADE
Corn vistas a preservação cia competiçao a transferéncia de titularidade do
arrendarnento para pessoa quo, individualrnente cu em sociedade, já explore
terminal congénere deritro do Porto Organizado, somente poderá ocorrer mediante
previa análise e aprovação cia APPA e expressa autorização da ANTAQ e desde que
o novo titular atenda aos requisitos técnicos, econôrnicos e juridicos estabelecidos
no edital tie licitaçao.

PARAGRAFO PRIMEIRO
A transferéncia da titularidade do arrendarnento, nos demais casos, dependerá de
prévia anuencia da APPA e deverá ser comunicada a ANTAQ no prazo de ate 30
(trinta) dias, sob pena de aplicaçao das sançoes corresponclentes.

PARAGRAFO SEGUNDO
$erao tambem consideradas coma transferOncia de titularidade as transformaçoes
societárias decorrentes de alteraçao do controle societário, transformaçao societãria
decorrente do cisäo, fusao e incorporação ou torrnaçao tie consôrcio do empresas.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DAS PRERROGATIVAS, COMPETENCIAS E
0BRIGAçOES DAAPPA
Incumbe a APPA, além das atribuiçoes e prerrogativas previstas na Iegislaçao:
a) zelar pola correçao e eficléncia da utilizaçao e exploracao das areas e
instalaçoes portuárias localizadas na poligonal do Porto Organizado, ficaIizando 0
cumprimento deste instrumento contratual;
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b) aplicar as penalidades previstas legal e contratualmente;
c) cumprir e tazer cumprir as disposiçOes legais e contratuais aplicáveis aos
serviços prestados ou atividades desenvolvidas;
ci) acompanhar e liscalizar o contrato, sem prejuizo da atuaçao cia ANTAQ;
e) encaminhar a ANTAQ côpia do contrato e seus aditamentos, no prazo de 30
(trinta) dias apás a sua celebraçao;
Q observar e fazer observar as regras e procedimentos pam Iicitação e contratação,
conforme estabelecido na legislaçao em vigor;
g) estirnular o aumento da qualidade e cia produtividade dos services objeto do
contrato;
h) exigir do contratado a manutenção e a conservação dos bens vinculades ac
contrato;
I) cumprir e fazer cumprir as exigéncias relativas a segurança e a prateçäo do meio
ambiente;

j) providenciar, pinto as autoridades competentes, as licenças e alvarãs
necessários a destinaçao de areas e instalaçOes portuárias;
k) coibir práticas esivas a lyre concorréncia na prestaçäo dos services;
I) zelar pela boa qualidade dos serviços, bern coma receber, apurar e adotar as
providências relativas as reclamaçOes dos usuários;
m) obter anuência prévia da ANTAQ para a realizaçao de investimentos não
previstos no contrato de arrendamento;
n) prestar, no prazo estipulado, as intormaçOes requisitadas pela ANTAQ no
exerclcio de suas atribuiçOes;
o) divulgar mensalmente, em sua página na internet, os dados relativos ao volume
de movimentaçao de cargas e passageiros, por terminal e segmento, barn corno as
indicadores operacionais e as linhas regulares de navegaçao que frequentaiam a
terminal arrendado no ámbito do Porto Organizado.

CLASULA DECIMA OITAVA - DA ALTERAçAO UNILATERAL
A APPA tern a prerrogativa de alterar unilateralmente o contrato e, bern assirn, de
moduficar a prestação dos services para melhor adequá-Ios as tinalidades de
interesse pUblico, respeitados as direitos da ARRENDATARIA, inclusive corn
relaçao a indenizaçOes devidas, apuradas em processo administrative regular.

CLAUSULA DECIMA NONA - DO SEGURO
A ARRENDATARIA deverá renovar a cada 12 (doze) meses as garantias
na Clãusula Decima Terceira, letra C, D e E do contrato originrio,
obrigatoriamente apresentar a apolice mediante protocolo na APPA.
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CLALJSULAVIGES(MA - DAARBITRAGEM
A ANTAQ arbitrarã, na esfera administrative, confhtos cia interesse e controversies
sobre o contrato não resolvido amigavelmente entre a APPA e a ARRENDATARIA,
quando provocada par qualquer das partes.

PARAGRAFO UNICO
Na condiçao de gestora e fiscal direta cia execução do contrato, a APPA decidirá
sobre Os conflitos de interesse envolvendo usuários e ARRENDATARIA. Não sendo
resolvido o conflito, a ANTAQ podera, mediante provocaçäo des partes, exercerem a
prerrogativa de qua trata esta Cláusula.

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DA EXTINcA0 DO CONTRATO
Extingue-se o contrato de arrendamento de areas e instalaçOes portuárias par:
I — término do prazo;
I) — anulaçao;
III — rescisao administrative; ou
IV — decisao judicial transitada em julgado.

CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA - DA RESCISAO ADMINISTRATIVA
Constituem hipôteses cia rescisâa do contrato:
I — descumprimento ou cumprimento irregular de clàusulas contratuais, cia
disposiçOes legais ou regulamentares concernentes ac arrendamento e ao
regulamento de exploraçao do Porte;
II — desvio do objeto contratual cii alteraçao social cii modificação do objeto social
ou estrutura da empresa que impeça cu prejudique a execução do contrato;
III — inexecuçao imotivada des operaçOes portuárias, ainda qua mediante pagamento
cia movimentação minima contratual;
IV — decretaçao cia falencia ou insolvéncia cia ARRENDATARIA;
V — realizaçao, sem prévia e expressa autorização da APPA a cia ANTAQ, de
operaçao cia transferOncia de titularidade do arrendamento, para pessoa que,
individualmente ou em sociedade, já explore terminal congénere dentro cia um
mesmo porto organizado, ou de subarrendamerito total cii parcial;
VI — falta de pagamento de encargos contratuais a APPA 01 mais de 120 (cento e
vinte) dias;
VII — cometimento reiterado de faltas ou execuçao irregular contumaz deoperaçOes
portuárias ou perda des ccndiçoes economicas, tecnicas ou operacionais
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necessárias a adequada exploraçao das areas cu instalaçOes arrendadas;
VIII — impedimenlo ou restriçao ao exerclcio da fiscalizaçao, recusa em prestar
informaçOes ou prestaçäo do informaçOes f&sas a APPA ou a ANTAQ, ou
descumprirnento de exigências formuladas pela APPA ou pela ANTAQ, quando se
mostrarem ineficazes as demais sançOes aplIcaveis;
IX — näo cumprimento tempestivo das penalidades cominadas pela APPA, em razäo
do cornetimento de infraçOes;
X — paralisaçao das operaçoes portuárias sob a responsabHidade da
ARRENDATARIA ou seu operador portuãrio, sam justa causa a prévia comunicação
a APPA;
Xl — dissoluçao da sociedade responsãvel pelos direitos a obrigaçOes do contrato do
arrendamento; a
XII — não Iiberaçao, por parte cia APPA, das areas e instalaçOes objeto do contrato,
nos prazos assinalados naquele instwmento.

PARAGRAFO PRIMEIRO
Os casos do rescisão contratual seräo formalmente motivados nos autos do
processo administrativo a qua se refere a contrato, corn manifestaçäo cia ANTAQI
assegurado o direito cia ARRENDATARIA ao contraditOrio e a ampla defesa.

PARAGRAFO SEGUNDO
Não configurada hipótese qua motive a rescisão, o processo será arquivado, sam
prejuizo da aplicaçao do outras penalidades cabiveis.

PARAGRAFO TERCEIRO
A rescisao contratual nao isenta a ARRENDATARIA de qualquer responsabilidade
em relaçao a encargos, onus, obrigaçoes e compromissos perante terceiros ou seus
empregados, bern como não afasta a aplicaçao de outras periaidades previstas no
contrato de arrendamento, nos atos normativos daANTAQ a em lei.

PARAGRAFO QUARTO
A rescisäo contratual não prejudica o direito de a ARRENDATARIA ser indenizada,
descontadas eventuais multas cominadas pela APPA.

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA - DA RESCISAO ADMINISTRATIVA
UNILATERAL
A rescisão administrativa poderá ser determinada por ato unilateral a escrita da
APPA, salvo quando se tratar de hipótese do rescisão por não Iiberaçao, por parte

ADMINiSTRAçAO DOS PORTOS DE PARANAGUA E ANTONINA
PROCURADORIA JURIDIcA - sEçAo DE CONTRATOS

Avenida Ayrton Senna da Sitva, 161. Dam Pedro II - CEP 8 221-030 - Paranaguá - Parana
Fone: (41) 3420-1395 Fax: (41) 3420-1 2



SECRETARPA CE ESTADO CE INFRAESTRIJTURA E LOGISTICA
Nt>L/ L1’RO N° 031

- Administracao dos Portos do Paranagua e Antonina FL N° 414anna PROCURADORIA JURIDICA J CONT. N° 009-98-0
sEçAo CE CONTRATOS

PAR NA
r,CyvWOto tsi*to

cia APPA, das areas e instalaçOes objeto do contralo, nos prazos assinaladosnaquele instrumento.

CLAIJSULA VIGESIMA QUARTA - DA RESCISAO ADMINISTRATIVA AMIGAVEL
Havendo interesse pUblico, a rescisáo administrativa amigavel poderá ser acordadaentre a APPA e a ARRENDATARIA, mediante ratificaçao da ANTAQ, e reduzida a
termo no bojo do processo administrativo correspondente.

CLAUSULA VIGESIMA QUINTA - DO DESCUPRIMENTO DAS DisposicoEs
CONTRATUAIS PELA APPA
No caso do descumprimento das disposiçOes contratuais pela APPA, aARRENDATARIA, sem interromper Cu paralisar os serviços pci ela prestados pelaARRENDATARIA ate a decisao adminstrativa final cu judicial transitada em julgado,
p0 de rá:
I — recorrer diretamente a ANTAQ para arbitrar conflitos; ou
II — rescindir o contrato de arrendamento mediante ação judicial especialmente
intentada para esse fim.

CLAUS ULA VIGESIMA SEXTA - DA ANULAcA0 DO CONTRATO
A APPA deverá anular o contrato do arrendamento, de oliclo ou por provocação do
terceiros, quando elvado de vicios que o tome legal, mediante parecer escrito e
fundamentado, no ámbito do competente processo admiriistrativo, assegurado o
direito ac contraditorio e a ampla defesa.

PARAGRAFO UNICO
A anulação do processo licitatôrio implicarã na anulaçao do contrato.

CLAUSULA VIGESIMA SETIMA - DAS EXTERNALIDADES
Motivo do força maior, caso fortuito ou interveniéncias imprevisiveis, devidamente
comprovadas, que retardem ou impeçam a execuçäo parcial cu total do ajuste,
podem exonerar as panes de responsabilidade pelo atraso na prestação dos
serviços, born assim, pelo descumpnimento das obrigaçbes etabelecidas no
contrato de arrendamento e vinculadas a essas circunstâncias. 4
PARAGRAFO UNICO
Na hipótese de superveniência do fatos imprevisiveis cm previsiveis, porém de
conseqUéncias incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçao do ajuste ou
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ainda, em caso de força major ou caso forIuito, configurando aba econOmica
extraordinária e extracontratual, o contrato de arrendamento deverá ser alterado,
corn as devidasjustificativas, mediante acordo entre as partes, visando a reavaliaçao
dos valores contratuals, objetivando a preservaçäo do equilibrio econbrnico-financei
ro inicial do contrato, observada a regubamentacao especifica expedida peIaANTAQ.

CLAUSULA VIGESIMA OITAVA - DA REVERSAO DE HENS APLICADOS NO
SERVIO
Extinto o arrendamento, retornam a APPA os direitos, privilegios e bens patrimoniais
transferidos a ARRENDATARIA, assim como aqueles adquiridos durante a vigência
do contrato, assumindo a APPA, ate a celebraçao de novo contrato de
arrendamento, a ocupaçao da respectiva area e instalaçOes.

PARAGRAFO UNICO
No perlodo compreendido entre a rescisão ou anulação do contrato de
arrendamento e a celebraçao de novo contrato, poderã a APPA adotar a soluçâo
que meihor atender ao interesse püblico do Porto Organizado, operando diretamente
a instalaçao portuãria cu celebrando contrato visarido a continuidade da prestação
dos services, hipotese em que submeterá o referido instrumento a aprovaçäo da
ANTAQ.

CLAUSULA VIGESINIA NONA - DOS CRITERIOS PARA o CALCULO E A FORMA
DE PAGAMENTO DAS INDENIZAçOES DEVIDAS AC ARRENDATARID
Os investimentos airida não completamente amortizados, vinculados a hens
reversiveis, bern como os investimentos em bens necessãrios a continuidade do
serviço transferidos ao patrimOnio do porto, serào indenizados pela APPA, em
montante a ser determinado em levantamento, o qual corresponderé exciusivamente
a seu valor contábil residual.

PARAGRAFO UNICO
E vedada indenizaçao relativa a ativos intangiveis.

CLAUSULA TRIGESIMA - DAS INFRAçOES E PENALIDADES DA APPA
Quando verificada pela fiscalização da ANTAQ qualquer infração cometida pela
APPA as disposiçOes da Iegislacao, serão adotados os procedimqntos estabelecidos
em regulamentaçao especifica expedida pela ANTAQ.
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CLAUSULA TRIGESIMA PRIMEIRA - DAS INFRAcOEs E PENALIDADES DA
ARRENDATARIA
o descumprimento das disposiçOes legais, contrafuals e normativas, sujeitará a
contratada a cominaçao, pela APPA das seguintes penalidades contratuais:

— advertencia;
II — multa;
Ill — suspensão temporaria de participaçao em Hcitaçao e impedimento de contratar
corn a APPA, par prazo não superior a 2 (dais) arms; e
IV — declaraçao de inidoneidade paw licitar ou contratar cam qualquer árgao da
Administraçao PUblics, enquanto perdurarem as motivos determinantes da punição
ou ate que seja promovida a sua reabilitaçao perante a APPA, mediante a
ressarcimento pelos prejuizos resultantes, e transcurso do prazo da suspensão
temporária de participaçâo em licitaçao e impedimento de contratar cam a APPA.

PARAGRAFO PRIMEIRO — DA GRADAcAO DAS PENALIDADES
Para a aplicaçao de penalidades serâo consideradas a natureza e a gravidade cia
infração, as danos dela resultantes, a vantagem auferida pelo infrator ou
proporcionada a terceiros, as circunstâncias agravantes e atenuantes, Os
antecedentes do infrator e a reincidencia generics ou especifica.

PARAGRAFO SEGUNDO — DA REINCIDENCIA
Entende-se par reincidencia especifica a repetição de falta de igual natureza.

CLAUSULA TRIGESIMA SEGUNDA - DAS MULTAS
As multas estabelecidas pcderao ser aplicadas isolada ou cumulativamente com as
demais penalidades de que trata as incisos I, III e IV cia clausula trigésima primeira,
sendo considerado, quando de sua aplicaçao, o principio da proporcionalidade entre
a gravidade da infraçao e a gradaçao cia penalidade.

PARAGRAFO PRIMEIRO - DA BASE DE CALCULO
A base de côlculo pars a mulla será de, no minima, 10% (dez par cento) e, no
máximo, 200% (duzentos par cento) do valor do arrendarnento cm do valor
correspondente a indenizaçao mensal por passagem ou do valor Iota) das tarifas
mensais decorrentes do usa temporário ou do valor correspondente a remuneraçâo
mensal par cessäo de uso oneroso e autorizaçao de usa, relativo? so mês anterior
so da aplicaçao da penalidade.
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PARAGRAFO SEGUNDO - DA FORMA E DO PRAZO DE PAGAMENTO DASMU LTAS
o pagamento das multas devera ser efetuado pela ARRENDATARIA no prazo do 05(cinco) dias contados do recebirnento do fatura emitida pela APPA.

PARAGRAFO TERCEIRO
o pagamento cia multa não dosobriga a ARRENDATARIA de corrigir as faltaspraticadas ou faihas verificadas.

CLAUSULA TRIGESIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL OUPENAL
A aplicaçao das penalidades previstas neste contrato dar-se-à sern prejuiza daresponsabilidade civil ou penal cia ARRENDATARIA.

CLAUSULA TRIGESIMA QUARTA - DA APLICAQAO DA PENALIDADE PELA
APPA
A APPA, corn base no auto do inlraçao Iavrado pela fiscalizaçao, apOs processa ern
que seja assegurada ampla defesa, aplicará a penalidade cabivel de acordo corn a
natureza da infraçao, procederido a notificaçao do infrator do forma direta ou via
postal, mediante Aviso do Recebimento —AR.

CLAUSULA TRIGESIMA QUINTA — DO RECURSO
Da penalidade imposta a ARRENDATARIA caberä recurso no praza do 30 (trinta)
dias a APPA quo, so nan a reconsiderar no prazo do 5 (cinco) dias, o encarninhara
ao Conseiho do Autoridade Portuária — CAR

PARAGRAFO PRIMEIRO
Da decisao do CAP caberã recurso a ANTAQ, sem efeito suspensivo, no prazo do 30
(trinta) dias, devendo a Agéncia decidir no mesmo prazo.

PARAGRAFO SEGUNDO
Havendo justo recelo de dano irreparável ou de dificil reparação decorrente da
aplicaçao da penalidade, a APPA, o CAP ou a ANTAQ poderao, de oficic ou a
pedido da ARRENDATARIA, atribuir efeito suspensivo an recurso.

PARAGRAFO TERCEIRO
Na hipôtese de a recurso riao sec decidida no prazo de 60 (sessenta) dias, fica
facultado a ARRENDATARIA, consideré-lo indeferido, para fins do aresentação do
recurso a ANTAQ. ‘1
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CLAUSULA TRIGESIMA SEXTA - DO FORO

LIVRO N° 031
FL. N° 418
CONE N° 009-98-0

As partes elegem a torn do Muriicipio de Paranaguá, Estado do Paraná, para dirimiras questOes relativas ao contrato.

Permanecem inalteradas e vigentes todas as demais clausulas e coridiçOes doContrato de Arrendamento no OO9I98 e dos Termos Aditivos anteriares que não
tenham sido aiteradas por este 2° Termo Aditivo.

SUPERINTENDENTE DAAPPA
SR. LUIZ 1-IENRIQUE TESSUTTI DIVDINO

DIRETOR TECNICO DA APPA
ENG° PAULINHO DALMAZ

VOLKSWAGEN DO BRASIL INDUSTRIA
DE VEICULOS AUTOMOTORES LTDA.
SR. ORLANDO MORAL JUNIOR

VOLKSWAGEN DO BRASIL INDUSTRIA
DE VEICULOS AUTOMOTORES LTDA.
SRA. ADRIANA BRANDINI

TESTEMUNHA
RG: o5617

TESTEMUNHA
RG: 7ooS2.SS-6

ADMINISTRAcAO DOS PORTOS DE PARANAGIJA E ANTONINA
PROCURADORIA JURIDICA - SEcAO OS CONTRATOSAvonfda Ayrton Senna cia SIlva, 161 Dam Pedro Ii- CEP 83.221-030 - Paranaguá - Paraná

Fans: (41) 3420-1395 Fax: (41) 3420-1223

Paranaguá,

L


